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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS N. 0045947-19.2017.4.01.0000/DF 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS N. 0045947-19.2017.4.01.0000/DF 


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) manifestado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), com fundamento no art. 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil (CPC) e no art. 358 do Regimento Interno deste Tribunal. 

As questões de direito discutidas nos processos repetitivos estão vinculadas ao Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), notadamente quanto à exigência de apresentação do diploma em curso de Medicina expedido no exterior, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou órgão correspondente no país de conclusão, no momento da inscrição, conforme previsão contida na Lei n. 9.448/1997 (art. 6º), na Portaria Interministerial n. 278, dos Ministérios da Educação e da Saúde, que instituiu o referido exame, além dos editais respectivos.  

O Inep formulou as seguintes questões jurídicas a serem dirimidas para a fixação da tese jurídica a ser aplicada nos processos em tramitação e nos futuros, in verbis: 
Questão 01: Inexistência de ilegalidade ou abuso de poder praticado pelo INEP, considerando que a exigência do diploma acadêmico é condição essencial para a participação no Revalida; 

Questão 02: Inexistência de expectativa de direitos a obrigar a Administração a dar tramitação aos documentos de quem ainda não detém o certificado de graduação autenticado pela autoridade consular brasileira; 

Questão 03: Não há que se falar em paralelismo entre a impugnada exigência editalícia e o Enunciado 266 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não se trata de concurso público convencional ou exame vestibular, mas de um instrumento unificado de avaliação e exame para revalidação dos diplomas estrangeiros compatíveis – cuja condição de admissibilidade é exatamente que o candidato comprove já possuir habilitação para o exercício de sua profissão; 

Questão 04: A regra contida nos Editais do REVALIDA, além de seguir a letra da lei, que preconiza que serão revalidados diplomas de graduação expedidos, insere-se no âmbito da discricionariedade administrativa e, salvo ilegalidade, não pode ser revista pelo Poder Judiciário. 
O IRDR foi admitido por meio do acórdão proferido pela Terceira Seção (fls. 560-565v), determinando-se o sobrestamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, sobre a questão, em tramitação na Primeira Região da Justiça Federal.  
A Defensoria Pública da União (DPU) postulou o seu ingresso no feito na qualidade de amicus curiae (fls. 567-579). 
O Ministério Público Federal apresentou manifestação nos autos (fls. 686-697), sugerindo a fixação da seguinte tese: “Não há Ilegalidade ou abuso de poder na exigência, no ato da inscrição, de diploma devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou por órgão correspondente no país de conclusão do curso, para fins de participação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras (Revalida)”. 
A Defensoria Pública da União foi aceita como amicus curiae (fls. 699-700), sendo determinada a publicação de edital, convocando os interessados para se manifestarem, conforme disciplina o art. 983 do Código de Processo Civil. 
O Inep manifestou-se nos autos (fls. 706-718), bem como a Defensoria Pública da União (fls. 720-727). 
Por fim, abriu-se vista ao Ministério Público Federal, para a sua manifestação final, oportunidade em que ratificou a manifestação anterior. 
É o relatório.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Uma vez já demonstrada no acórdão que admitiu o IRDR, de forma inequívoca, a existência de efetiva repetição de processos que versam sobre a mesma questão de direito, e que há multiplicidade de decisões conflitantes, é necessária a definição da orientação jurisprudencial por parte deste Tribunal. 
Antes, porém, devem ser esclarecidos os fatos, a legislação de regência e a compreensão jurisprudencial conflitante.

DOS PRESSUPOSTOS FÁTICOS DA DEMANDA: O REVALIDA.

O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação (Revalida) é um exame aplicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), ora requerente, que visa revalidar os diplomas estrangeiros, compatíveis com as exigências de formação correspondentes aos diplomas de médico expedidos por universidades brasileiras. A finalidade do exame é aferir a equivalência curricular e definição de aptidão para o exercício profissional da medicina no Brasil.
A legislação que rege a espécie, no que interessa, possui a seguinte redação: 
Lei 9.394/1996

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional, como prova da formação recebida por seu titular.

(...)

§2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

Em 2011, foi editada a Portaria Interministerial n. 278, “considerando o objetivo comum do Ministério da Educação (MEC), do Ministério da Saúde (MS) e das universidades públicas, de estabelecer um processo apoiado em um instrumento unificado de avaliação e um exame para revalidação dos diplomas estrangeiros compatíveis com as exigências de formação correspondentes aos diplomas de médico expedidos por universidades brasileiras, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina, com parâmetros e critérios isonômicos adequados para aferição de equivalência curricular e definição da correspondente aptidão para o exercício profissional da medicina no Brasil”. 
Nesse desiderato, a aludida Portaria atribuiu ao Inep a competência para a implantação desse procedimento, sendo que, no art. 6º, há exigência específica de que o candidato seja portador de diploma de medicina para fins de realização da prova do Revalida, in verbis: 
Art. 6º. Poderão candidatar-se à realização do exame de que trata esta Portaria os portadores de diplomas de Medicina expedidos no exterior, em curso devidamente reconhecido pelo ministério da educação ou órgão correspondente, no país de conclusão. 
Os Editais do processo seletivo trazem como requisito para a inscrição que o candidato seja portador do diploma médico, expedido por Instituição de Educação Superior Estrangeira, reconhecida no país de origem pelo seu Ministério da Educação ou órgão equivalente, além de estar autenticado pela autoridade consular brasileira. 
Tal documento, em versão digitalizada, deveria ser apresentado, no momento da inscrição, para efetivá-la. 
Aqui, portanto, reside o nó górdio da controvérsia: o momento da apresentação do diploma expedido pela universidade estrangeira. Ou em outras palavras, saber se seria possível a apresentação do diploma em momento posterior ao da inscrição, porém, anterior ao início das provas do Revalida. 
AS QUESTÕES DE DIREITO DEBATIDAS PELAS PARTES INTERESSADAS.

Com relação às questões de direito discutidas nos processos repetitivos, como já mencionado, a controvérsia está vinculada ao Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), notadamente quanto à exigência de apresentação do diploma em curso de Medicina expedido no exterior, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou órgão correspondente no país de conclusão, no momento da inscrição, conforme previsão contida no art. 6º da Portaria Interministerial n. 278, dos Ministérios da Educação e da Saúde, que instituiu o referido exame, além dos editais respectivos.  

O Inep afirmou, para fins de demonstração da controvérsia debatida que, embora seja de conhecimento de todos que os participantes de exames públicos devem se submeter às regras do instrumento convocatório, após a publicação de cada edital inúmeras demandas são apresentadas, “com o mesmo objetivo: o deferimento da inscrição das partes autoras no REVALIDA, abstendo-se o INEP de lhes exigir apresentação imediata do diploma como condição para inscrição no processo” (fl. 05). 

Apresentou, então, as questões jurídicas a serem dirimidas para a fixação da tese jurídica correta a ser aplicada nos processos em tramitação e nos futuros, nos seguintes termos (fls. 06-07): 
Questão 01: Inexistência de ilegalidade ou abuso de poder praticado pelo INEP, considerando que a exigência do diploma acadêmico é condição essencial para a participação no Revalida;

Questão 02: Inexistência de expectativa de direitos a obrigar a Administração a dar tramitação aos documentos de quem ainda não detém o certificado de graduação autenticado pela autoridade consular brasileira;

Questão 03: Não há que se falar em paralelismo entre a impugnada exigência editalícia e o Enunciado 266 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não se trata de concurso público convencional ou exame vestibular, mas de um instrumento unificado de avaliação e exame para revalidação dos diplomas estrangeiros compatíveis – cuja condição de admissibilidade é exatamente que o candidato comprove já possuir habilitação para o exercício de sua profissão;

Questão 04: A regra contida nos Editais do REVALIDA, além de seguir a letra da lei, que preconiza que serão revalidados diplomas de graduação expedidos, insere-se no âmbito da discricionariedade administrativa e, salvo ilegalidade, não pode ser revista pelo Poder Judiciário.

Depois de transcrever os julgados que demonstram a divergência de entendimento acerca da matéria, o Inep afirma que “precisa concluir o trâmite ao seu tempo e modo. Justamente por isto, a documentação deve ser apresentada no ato de inscrição. Do contrário, todos os candidatos poderiam complementar documentos a todo o momento, o que inviabilizaria a conclusão do procedimento no prazo estabelecido no cronograma inicial” (fl. 25). 
O Ministério Público Federal opina no sentido da tese defendida pelo Inep, trazendo esclarecimentos, inclusive, quanto aos custos do processo avaliativo.

A Defensoria Pública da União, argumentando em sentido contrário da tese defendida pelo Inep, aduz que o programa Revalida é realizado uma única vez ao ano, razão pela qual o indeferimento de inscrição do candidato impedirá que ele promova o sustento próprio e de sua família no período. 
Afirma, então, que “os candidatos já são formados mas ainda não possuem o diploma por conta dos procedimentos administrativos inerentes à expedição – que pode demorar alguns meses” (fl. 572).

Sustenta, assim, a aplicabilidade, por paralelismo, da Súmula n. 266 do STJ: “O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público”. 
Defende que “a exigência da comprovação da escolaridade, isto é, a apresentação do diploma devidamente legalizado pela autoridade consular brasileira, deverá ocorrer no momento em que os interessados derem início ao procedimento administrativo de revalidação junto à universidade parceira do revalida, e não no ato da inscrição, sob pena de tolher o direito dos interessados de submeter-se às avaliações necessárias, a fim de exercerem sua profissão em território nacional” (fls. 574-575). 
Afirma que as provas ocorrerão em momento bastante posterior ao das inscrições, ou seja, esse hiato seria longo o suficiente para que, ao final, os candidatos já estivessem com os seus diplomas em mãos. 
Como corolário de seu argumento, afirma que ao Inep não é atribuída qualquer função no que tange à revalidação do diploma, mas, tão somente, aplicar as provas de primeira e segunda etapa do Revalida. 
DA COMPREENSÃO JURISPRUDENCIAL ACERCA DA MATÉRIA 
No caso, cumpre fazer um apanhado, de forma exemplificativa e em ambos os sentidos, da compreensão jurisprudencial externada pelos membros desta corte regional acerca da matéria em exame: 
RECONHECENDO A VALIDADE DA EXIGÊNCIA DO DIPLOMA NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO:

PROCESSO N. 1004519-40.2017.4.01.0000 – Desembargador Federal Kássio Marques 
O edital em análise, em seus itens 1.7 e 1.7.2, é expresso ao exigir a apresentação do diploma de médico no ato da inscrição.

Ocorre que a parte impetrante não possui referido diploma, mas somente o certificado de conclusão do curso.

Anoto que não há que se falar em paralelismo entre a impugnada exigência e o Enunciado 266 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não se trata de concurso público convencional ou exame vestibular, mas sim de um processo de seleção de médicos – formados no Brasil ou no Exterior – cuja condição de admissibilidade é exatamente que o candidato comprove já possuir habilitação para o exercício de sua profissão, exigência essa que se torna ainda mais pertinente em razão da candidata haver se formado em país estrangeiro.

Tampouco é lícito que se permita aos postulantes à participação no programa em análise suprimirem a exigência expressamente consignada no edital, sob pena de se criar um ambiente anti-isonômico, privilegiando a impetrante em detrimento daqueles tantos outros médicos que apresentaram a documentação completa.

Tal o contexto, não vislumbro a existência de qualquer ilegalidade que autorize a intervenção excepcional do Poder Judiciário na esfera de atuação da Administração Pública.

Ressalto que a tão só invocação à razoabilidade não pode servir de pálio ao vilipêndio dos princípios da legalidade e da isonomia, aos quais deve obediência a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme expressamente consignado no caput do art. 37 da Constituição Federal. 
AG n. 0053659-94.2016.4.01.0000 – Desembargador Federal Néviton Guedes 
Pretende o agravante obter provimento jurisdicional que assegure a sua participação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos, expedidos por Instituição de Ensino Superior estrangeira (REVALIDA 2016), a ser realizado no dia 11/09/2016, independentemente da apresentação do diploma de graduação autenticado pela autoridade consular brasileira, documento exigido pelo edital do certame.

Contudo, verifico, pelos documentos juntados, que o impetrante não possui o diploma de graduação em Medicina, mas apenas o Certificado de Conclusão do Plano de Estudos, documento que não substitui o diploma acadêmico.

O Edital exige, no ato da inscrição no Revalida 2016, a apresentação do diploma de graduação no exterior, autenticado pela autoridade consular brasileira, sendo este um pressuposto para a participação do certame, que visa, justamente, a validação do diploma adquirido em instituições de ensino localizadas em país estrangeiro, a fim de se verificar a sua adequação às exigências das leis brasileiras para o exercício da profissão no território nacional.

A Administração Pública, para cumprir o seu mister, precisa de projetos e garantias, não cabendo ao Judiciário intervir para facilitar ou acelerar a realização de trâmites da vida do cidadão. O cumprimento das leis e a observância das regras é ato de suma importância a fazer parte da formação do cidadão.

Não há sequer expectativa de direitos a obrigar a Administração a dar tramitação aos documentos de quem ainda não detém o certificado de graduação autenticado pela autoridade consular brasileira.

Desta forma, não há ilegalidade ou abuso de poder praticado pela autoridade impetrada que justifique a participação do impetrante no certame, considerando que a exigência do diploma acadêmico é condição essencial para a sua participação no Revalida 2016.

Considerando a expressa exigência editalícia quanto à apresentação do diploma para inscrição no REVALIDA e o não cumprimento de tal exigência pelo agravante, não merece reparos a decisão agravada que indeferiu o pedido liminar. 
AG 0063248-52.2012.4.01.0000 – Juiz Federal Carlos Eduardo Castro Martins, em substituição ao Desembargador Federal Souza Prudente 
Com efeito, conforme bem acentuou o juízo monocrático, o recorrente sequer colou grau no curso de medicina, encontrando-se ainda nessa expectativa, conforme assim noticia a Carta do Curso carreada para os presentes autos, a inviabilizar a concessão da tutela postulada.

Registre-se, por oportuno, conforme assim já consignado no decisum impugnado, que, uma vez expedido o diploma de conclusão do curso em referência, poderá o suplicante buscar a sua revalidação, em território nacional, independentemente da sua participação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira – REVALIDA, sem a necessidade de aguardar-se por mais 01 (um) ano, para essa finalidade, afastando-se, assim, as alegações veiculadas na inicial, no sentido de que ficaria impossibilitado de exercer a sua profissão, durante esse lapso temporal, sob esse fundamento. 
AG n. 1005951-94.2017.4.01.0000 – Juiz Federal Roberto Carlos de Oliveira (Convocado) 

Com efeito, o edital é a lei do concurso, e como tal, vincula as partes à sua estrita observância, não sendo viável a prática de exceções caso a caso, uma vez que pertence aos candidatos o dever de se ajustarem às normas estabelecidas no edital, e não o inverso. Já ao Poder Judiciário cabe apenas averiguar a legalidade e constitucionalidade dos atos administrativos, sem adentrar no mérito dos mesmos. 
DEFENDENDO A POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO POSTERIOR DO DIPLOMA:

AG N. 0053271-31.2015.4.01.0000 – Desembargador Federal João Batista Moreira 
Ao que consta, a autora não pretende que seu diploma seja revalidado antes mesmo de ser expedido. O pedido é para que ela possa submeter-se ao processo de revalidação, que ocorre somente uma vez por ano, na expectativa de que, se exitosa nas provas, possa ter o diploma, se expedido no prazo de validade da edição de 2015, revalidado.

Não vislumbro risco para a coletividade ou para a Administração, nem de irreversibilidade, decorrente da medida pretendida.

De outro lado, o indeferimento da tutela esvazia a pretensão.

Defiro, portanto, o pedido de antecipação da tutela recursal, a fim de que se proceda à inscrição da agravante sem a exigência de apresentação do diploma. 
AG N. 003926-45.2016.4.01.0000 – Desembargador Federal Souza Prudente 
Com efeito, na hipótese dos autos, segundo demonstram os elementos acostados à inicial, a despeito da impetrante já ter concluído o curso de graduação em medicina, não dispõe, ainda, do respectivo diploma de conclusão, eis que o mesmo se encontra em trâmite para fins de registro na Bolívia, não se podendo imputar-lhe o ônus pela demora nesse procedimento, impondo-se, na espécie, que se lhe permita a inscrição no programa de revalidação de Diploma de Médico graduado no exterior, regido pelo Edital 22/2016, mediante a apresentação do documento de conclusão de curso juntados aos autos, ficando o suplicante obrigado a apresentar, no decorrer do processo, o diploma registrado para ser revalidado, se for o caso.

Assim, uma vez apresentados todos os fundamentos suscitados concernentes à tese jurídica discutida, sejam favoráveis ou contrários, passo à análise de mérito no voto. 
DA DEFINIÇÃO DA TESE JURÍDICA A SER APLICADA NOS PROCESSOS DO REVALIDA. DOS FUNDAMENTOS DETERMINANTES DA DECISÃO E OS DISPOSITIVOS NORMATIVOS RELACIONADOS.

Inicio por sugerir a aprovação da tese jurídica apresentada pelo Ministério Público Federal, nestes termos: “Não há Ilegalidade ou abuso de poder na exigência, no ato da inscrição, de diploma devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou por órgão correspondente no país de conclusão do curso, para fins de participação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras (Revalida)”. 

Tal orientação jurisprudencial que, se aprovada, deverá ser seguida por toda a 1ª Região, é fruto da conjugação dos seguintes argumentos que serão a seguir abordados: 1) O Revalida não é o único ou exclusivo instrumento para que se possa revalidar o diploma estrangeiro; 2) O Revalida não é concurso público, razão pela qual não pode ser aplicado o paralelismo com a Súmula 266 do STJ; 3) A Administração necessita de prazos definidos para a conclusão dos procedimentos, em razão dos cronogramas de aplicação das provas; 4) Os gastos públicos envolvidos com a avaliação de alguém que não possui o diploma.

1) O momento da revalidação dos diplomas.

Inicialmente, parte-se de algumas premissas básicas para a construção do raciocínio que se seguirá. 

A primeira premissa diz respeito ao fato de que o Direito Administrativo não admite simulações ou suposições. Em rápidas palavras: ou o documento existe ou não existe. 

Diante disso, surge a segunda premissa com que se constrói o argumento: só se pode revalidar um diploma que já existe.  

Por isso, é necessária a prévia existência do diploma para que se possa revalidá-lo. Vale dizer, não se pode revalidar o que ainda não existe, ou aquilo que ainda é uma mera expectativa de direito. 
A possível obtenção do diploma é elemento futuro e incerto, com o qual o Poder Judiciário não pode se ocupar, visto que a lei cuida da revalidação de diplomas expedidos por universidades estrangeiras, isto é, revalidação de um diploma já existente. 
A futura obtenção do diploma, por sua própria natureza, não gera direito à sua revalidação, mas mera expectativa de direito, que pode vir ou não a se concretizar, diante de uma série de fatores futuros e incertos. 
O eminente Desembargador Federal Kássio Marques, citado em linhas anteriores, acerca da controvérsia consignou ser necessário que “o candidato comprove já possuir habilitação para o exercício de sua profissão, exigência essa que se torna ainda mais pertinente em razão da candidata haver se formado em país estrangeiro”.

Diversas são as causas que podem levar o candidato a não apresentar o diploma, ou mesmo obtê-lo no país em que realizou a sua graduação. 
Por isso, tenho como obrigatória a necessidade de demonstração da existência do documento, no caso o diploma, para fins de inscrição do candidato no Revalida. 
Tal compreensão não é fruto de mera ilação imotivada ou lastreada exclusivamente nas premissas antes apontadas, mas sim da sua conjugação com o próprio comando legal vigente. Confira-se:

Lei 9.394/1996 
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional, como prova da formação recebida por seu titular.

(...)

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 
Por isso, reitero, não se pode revalidar diploma ainda não expedido, ou seja, que ainda não existe. 

De outra forma, tem-se que são os diplomas, e não os certificados de conclusão de curso ou qualquer outro documento equivalente, que serão revalidados pelas instituições brasileiras. O comando legal é claro e inequívoco. 

Assim, não há que se falar na prática de qualquer ilegalidade pela Administração, ao exigir, como requisito indispensável para fins de ingresso no procedimento de revalidação de diplomas, a apresentação do próprio diploma a ser revalidado. 

Discutir os critérios utilizados pela Administração para fins de definição de quais os documentos a serem exigidos para a inscrição no Revalida, ou o momento de sua apresentação, com respeito a eventuais entendimentos em sentido contrário, constitui indevida incursão do Poder Judiciário no mérito do ato administrativo. 

O limite da atuação jurisdicional deve estar adstrito a eventual ilegalidade do ato, hipótese ausente, no caso. 
Ademais, há que se referir que a não participação do candidato no procedimento, porque ainda não portador do diploma, não lhe causará prejuízo de difícil ou incerta reparação, visto que o Revalida não é o único ou exclusivo meio para que o candidato postule a revalidação de seu diploma estrangeiro. 
Conforme referido no início do voto, o Revalida é regulamentado por Portaria Conjunta expedida pelos Ministérios da Educação e da Saúde. Nela ficou expressamente consignado: 
Art. 4º As universidades públicas interessadas em participar do exame instituído por esta Portaria deverão firmar Termo de Adesão com o Ministério da Educação (MEC). 

Art. 5º Caberá às universidades públicas que aderirem ao Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras, após a divulgação do resultado do exame, adotar as providências necessárias à revalidação dos diplomas dos candidatos aprovados. 

Art. 6º Poderão candidatar-se à realização do exame de que trata esta Portaria os portadores de diplomas de Medicina expedidos no exterior, em curso devidamente reconhecido pelo ministério da educação ou órgão correspondente, no país de conclusão. 

Art. 7º O processo regulado por esta Portaria não exclui a prerrogativa conferida às universidades públicas para proceder à revalidação de diplomas em conformidade com a Resolução CNE/CES nº 04/2001. 
Assim, chega-se a duas conclusões. A primeira, diz respeito ao fato de que as instituições públicas não são obrigadas a participar do Revalida, situação que leva à conclusão seguinte. Aquelas, aderentes ou não ao Revalida, poderão continuar a revalidar os diplomas expedidos no exterior, conforme expressa previsão do art. 7º da Portaria conjunta. 
O que se percebe é que pessoas que ainda não satisfazem todos os requisitos necessários para a participação no procedimento desejam antecipar uma etapa de sua vida, e buscam, para isso, a chancela do Poder Judiciário. 
O eminente Desembargador Federal Néviton Guedes, acerca da controvérsia, consignou em linhas já citadas que, “a Administração Pública, para cumprir o seu mister, precisa de projetos e garantias, não cabendo ao Judiciário intervir para facilitar ou acelerar a realização de trâmites da vida do cidadão. O cumprimento das leis e a observância das regras é ato de suma importância a fazer parte da formação do cidadão. Não há sequer expectativa de direitos a obrigar a Administração a dar tramitação aos documentos de quem ainda não detém o certificado de graduação autenticado pela autoridade consular brasileira”.

2) A natureza jurídica do procedimento administrativo.

O Revalida não é concurso público, isso é fato. 

O procedimento administrativo não visa o preenchimento de cargos ou vagas. Ao contrário, visa, tão somente, atestar a compatibilidade do currículo estrangeiro com os requisitos próprios da legislação nacional, demonstrando que o interessado possui as habilidades necessárias para o exercício da atividade profissional em solo brasileiro. 
Diante desse fato, tenho que não se aplica ao caso a Súmula n. 266 do STJ (“O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público”). Não há que se falar, portanto, em paralelismo, dado que não há cargo público, posse ou concurso na hipótese dos autos. Vale dizer, os candidatos não são sequer classificados entre si, mas, tão somente, considerados aptos ou não ao exercício da atividade, diante da verificação de compatibilidade dos currículos. 
Nas palavras do ilustre Juiz Convocado, Dr. Roberto Carlos de Oliveira, “pertence aos candidatos o dever de se ajustarem às normas estabelecidas no edital, e não o inverso”. 
3) A isonomia e os prazos da Administração 
É pressuposto básico da Administração a observância do princípio da isonomia na prática dos atos administrativos. 
Ao definir os requisitos para a inscrição no Revalida, bem como o momento para demonstrá-los, a Administração trata todos os interessados de forma igualitária e isonômica. 
A impossibilidade de participação de um determinado candidato porque ainda não ostenta o diploma, não representa qualquer quebra de isonomia. 
De outra parte, a Administração necessita da observância de prazos como forma de garantir a execução do cronograma estabelecido para a aplicação das duas avaliações que compõem o Revalida. 
O constante ingresso de documentos de candidatos que podem, eventualmente, dentro do prazo do Revalida, obter seus diplomas, impede o bom andamento dos trabalhos, trazendo ineficiência e prejuízos aos cofres públicos. 
4) Os custos envolvidos e o eventual prejuízo da Administração com a avaliação de alguém que não possui o diploma.

Colho, porque elucidativos, os argumentos trazidos no parecer ministerial (fls. 690-691): 
Especificamente quanto aos dispêndios financeiros, é importante observar que o exame é realizado em duas etapas. Enquanto a primeira consiste em realização de provas objetiva e subjetiva; a segunda, mais complexa, constitui-se numa avaliação de habilidades clínicas, que coloca o candidato numa simulação de atendimento clínico, no intuito de se verificar a sua habilidade prática, o que, evidentemente, demanda enorme esforço financeiro do governo para a sua consecução.

Por óbvio, a taxa paga a título de inscrição pelos candidatos não cobre os gastos do exame, os quais são subsidiados pelo governo. Somente para exemplificar, no último certame realizado no ano de 2016, a estimativa é de que o poder público teve que arcar com cerca de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais) por candidato na segunda fase do certame. Naquele ano, cerca de 2.380 (dois mil trezentos e oitenta) indivíduos participaram da segunda fase, totalizando-se um custo de mais de 18 milhões de reais somente nesta fase do exame.

Em 2016, a taxa paga pelos participantes, contabilizadas a primeira e a segunda etapa, foi de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), o que, se multiplicado pelo total de participantes apenas da segunda fase, daria uma quantia de 1.071.000 (um milhão e setenta e um mil reais). 
Veja-se que, para o cálculo acima, foi computada a soma das quantias pagas nas duas fases do exame e, mesmo assim, as taxas pagas foram suficientes para cobrir apenas 5,5% do total gasto apenas na segunda fase, conforme a Nota Técnica n. 43/2014/CGCQES/DAES, encaminhada pelo INEP a esta PRR1, e que se encontra anexada a este parecer.

Deveras, trata-se de valor considerável a ser gasto com determinado indivíduo que, não possuindo diploma, pode vir a ser reprovado nesta etapa do certame. 
Parece-me que aqui, assim como alega o INEP, inverte-se o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade em favor do poder público, de modo a se evitar que ele tenha de arcar com quantia considerável, se multiplicada pela quantidade de participantes, da qual sequer há garantia de aprovação dos candidatos e consequente revalidação do diploma. 
Outrossim, há de se considerar que o Revalida é meio extraordinário de revalidação do diploma de Medicina, sendo facultado à pessoa portadora do diploma a utilização do meio usual, ou ordinário, de revalidá-lo perante as universidades públicas do país, desde que atendidas as regras internas da instituição de ensino, que gozam de autonomia institucional. 
Assim, diante de tal argumento, que reputo de elevada relevância, não se pode fazer com que a Administração arque com elevados custos para subsidiar a participação de determinada pessoa que ainda não ostenta os requisitos necessários para a revalidação de diploma. 
CONCLUSÃO. 
Diante de tudo o que foi exposto, reitero aqui a proposta de tese a ser adotada no presente IRDR: 
“Não há Ilegalidade ou abuso de poder na exigência, no ato da inscrição, de diploma devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou por órgão correspondente no país de conclusão do curso, para fins de participação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras (Revalida)”. 
Há que se considerar a questão pertinente à modulação dos efeitos da presente decisão, devendo ser imediatamente aplicada ao Revalida atualmente em curso, excluindo-se do procedimento os candidatos que não são portadores do diploma, tendo-se como momento de corte a data da inscrição. 

Dentro desse contexto, os processos atualmente em curso serão julgados liminarmente improcedentes, caso a pretensão neles deduzida contrarie o entendimento firmado no presente IRDR, conforme dispõe o art. 332, inciso III, do Código de Processo Civil. Da mesma forma, os recursos que contrariarem a compreensão ora firmada, serão liminarmente desprovidos, pelo relator, conforme disposto no art. 932, inciso IV, alínea “c”, do CPC, ou providos liminarmente, caso já apresentadas as contrarrazões, se a decisão recorrida for contrária ao presente entendimento, na linha do art. 932, inciso V, alínea “c”, do CPC. 
Considerando, por outro lado, os procedimentos de revalidação de diploma que ocorreram no ano de 2017 e anteriores, as inscrições realizadas por força de medida liminar, excepcionalmente, devem ser homologadas, e os processos extintos, com resolução de mérito, uma vez que não é mais possível o retorno ao status quo ante. Determinação que também será aplicável aos recursos em curso. 
Comunique-se a conclusão deste julgamento, bem como a tese jurídica aqui definida, a toda a Justiça Federal da 1ª Região e ao Conselho Nacional de Justiça.

É o meu voto. 
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator
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